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Introdução
A Resolução CNJ 401, de 16 de junho de 2021, é o instrumento mais recente e 
completo do Conselho Nacional de Justiça com vistas a apresentar diretrizes 
de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência que atuam no Poder 
Judiciário. Nessa Resolução, são preconizadas a promoção da igualdade, a 
garantia de acessibilidade e a vedação a “qualquer forma de discriminação 
por motivo de deficiência”, além da definição do que é uma “barreira”:

(...) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à 
liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 
à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros (...)

Portanto, mostrar quem somos, constitui elemento crucial para a queda da 
primeira barreira: a do desconhecimento.
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Os dados de perfil sobre magistrados(as), servidores(as) e estagiários(as) 
com deficiência são instrumentos valiosos para apropriação de conheci-
mento acerca de quem somos; quais as nossas condições e necessidades; 
quais contextos de trabalho envolvem as pessoas com deficiência no Poder 
Judiciário.

Dessa forma, o relatório ora em destaque apresenta um monitoramento 
inicial sobre quais são as pessoas com deficiência que operam neste Poder. 
Essa pesquisa ainda não integra mecanismo de monitoramento da Resolução 
CNJ 401/2021, considerando seu pouco tempo de promulgação; todavia, esse 
relatório representa a derrubada de uma primeira barreira para conhecer 
esse universo no Poder Judiciário, com informações que confluam para dis-
cussões sobre acessibilidade e cidadania inclusiva.
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Notas metodológicas
Essa pesquisa ficou aberta para preenchimento entre os dias 4 de março 
e 5 de abril de 2020, com prorrogação para 16 de abril. Em maio, alguns 
tribunais ainda não haviam encaminhado as informações e fez-se nova 
prorrogação até 31 de maio para os dados faltantes. Todos os 90 tribunais 
foram oficiados e instados a responder, incluindo os quatro tribunais supe-
riores, quais sejam: Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Tribunal Superior Militar 
(STM), os 27 Tribunais de Justiça Estaduais e do Distrito Federal e Territórios, 
os cinco Tribunais Regionais Federais, os 24 Tribunais Regionais do Trabalho, 
os 27 Tribunais Regionais Eleitorais e os três Tribunais Militares Estaduais. 
O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e o Tribunal de Justiça Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul não encaminharam os dados estatísticos 
de magistrados(as), servidores(as) e estagiários(as).

Os dados quantitativos de perfil de magistrados(as), servidores(as) e esta-
giários(as) se referem aos ativos em 28 de fevereiro de 2021.
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A íntegra do questionário está no link: https://www.cnj.jus.br/formularios/
resolucao-203-tribunais/. Além das perguntas, os tribunais preencheram 
planilha com dados individualizados, conforme modelo disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/formularios/wp-content/uploads/2021/03/Plani-
lha-Modelo-1.xlsx

Dessa forma, este relatório é composto da Seção Resultados de Pesquisa, em 
que são exibidos os dados sobre pessoas com deficiência no Poder Judiciário 
levando em consideração os segmentos de Justiça; as proporções de pes-
soas com deficiência por tribunal/órgão; os tipos de deficiência; as pessoas 
com deficiência por gênero e raça/cor; cargo de chefia de servidores(as) e 
gênero; gênero e tipo de vínculo no Poder Judiciário; magistrados(as) por 
cargo e tipo de deficiência; aprovação em concurso por meio de cota para 
pessoas com deficiência. Por fim, são apresentadas as considerações finais 
e as referências bibliográficas.

https://www.cnj.jus.br/formularios/resolucao-203-tribunais/
https://www.cnj.jus.br/formularios/resolucao-203-tribunais/
https://www.cnj.jus.br/formularios/wp-content/uploads/2021/03/Planilha-Modelo-1.xlsx
https://www.cnj.jus.br/formularios/wp-content/uploads/2021/03/Planilha-Modelo-1.xlsx


10

Resultados de 
Pesquisa
Os resultados ora apresentados se referem à situação de 88 tribunais, desde 
o ano de 2015 em diante, pois, como mencionado, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Alagoas e o Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande 
do Sul não encaminharam os dados estatísticos de magistrados(as), servi-
dores(as) e estagiários(as). 

Dos registros disponibilizados pelos tribunais, 100% de magistrados(as) que 
foram aprovados(as) por meio da reserva de vagas destinadas a pessoas 
com deficiência são brancos(as). Portanto, nenhuma pessoa negra com de-
ficiência ingressou na carreira de magistratura.

Diferentemente dos(as) magistrados(as), os(as) servidores(as) apresentam 
diversidade no ingresso por meio das cotas para pessoas com deficiência: 
são 68,5% de servidores(as) brancos(as) e 30% de servidores(as) negros(as). 
Há ainda, uma pessoa indígena com deficiência (0,1%) e 28 pessoas (1,4%) 
amarelas com deficiência no segmento dos(as) servidores(as).
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A pesquisa recebeu 319.350 dados acerca de magistrados(as), servidores(as) 
e estagiários(as), correspondendo a 5,50%, 81,17% e 13,33%, respectivamente, 
em relação ao total dos dados apresentados na Figura 1.

Figura 1 – Quantidade dos três grupos profissionais na pesquisa

Servidor es(as) Estag iários (as)

M ag istrados (as)

259,21 Mil

42,58 Mil

17,55 Mil

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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1 Pessoa com Deficiência
Segundo dados dos tribunais (Tabela 2), nos três grupos profissionais —
magistrados(as), servidores(as) e estagiários(as) —, 94,48% não possuem 
deficiência; enquanto 1,67% tem algum tipo de deficiência.

Tabela 1 – Quantidades por grupo profissional e existência ou não de deficiência

Possui deficiência? Estagiários(as) Magistrados(as) Servidores(as) Total

Possui deficiência 168 74 5.102 5.344

Não possui deficiência 39.297 16.952 245.487 301.736

Não informado 3.119 527 8.624 12.270

Total 42.584 17.553 259.213 319.350

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021. 

A proporção de pessoas com deficiência é maior entre os(as) servidores(as): 
1,97% deles(as); seguido do grupo de magistrados(as) com 0,42%. Todavia, 
é necessário observar que os(as) estagiários(as) têm o maior percentual de 
não informação. A não informação totaliza 7,32% dos dados encaminhados, 
consoante na Tabela 2.

Tabela 2 – Quantidades por grupo profissional quanto à existência ou não de deficiência

Possui deficiência? Estagiários(as) Magistrados(as) Servidores(as) Total

Possui deficiência 0,39% 0,42% 1,97% 1,67%

Não possui deficiência 92,28% 96,58% 94,70% 94,48%

Não informado 7,32% 3,00% 3,33% 3,84%

Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

A retirada dos 12.270 casos de ‘não informado’ altera os percentuais. Assim, 
entre magistrados(as) e estagiários(as) há 0,43% com deficiência (cada um) 
e 2,04% de servidores(as) com deficiência. Portanto, há um percentual de 
1,74% de profissionais com alguma deficiência (Figura 2).
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Figura 2 – Quantidades e percentuais de profissionais com deficiência

 319,35 Mil
Qtd de profissionais

5344

17,55 Mil
Qtd de magistrados

74

259,21 Mil
Qtd de servidores

5102

42,58 Mil
Qtd de estagiários

168

1,74
%de PcD - Geral 

307,08 Mil

0,43
%de PcD - magistrados 

2,04
%de PcD - servidores

 

0,43
%de PcD - estagiários 

17,03 Mil

250,59 Mil

39,47 Mil

Qtd de profissionais com 
informações sobre deficiência 

Qtd de magistrados com 
informações sobre deficiência 

Qtd de servidores com 
informações sobre deficiência 

Qtd de estagiários com 
informaçõessobre deficiência 

Qtd de magistrados com 
deficiência 

Qtd de profissionais com 
deficiência 

Qtd de servidores com 
deficiência 

Qtd de estagiários com 
deficiência 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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2 Por segmento de justiça
Os dados por ramo de justiça (Figura 3) indicam que a maior proporção de 
profissionais com deficiência está na Justiça do Trabalho, com 2,9%, seguido 
dos Tribunais Superiores, com 2,5%. Os menores percentuais estão nos ramos 
das Justiças Estadual e Federal — ainda que a Justiça Estadual possua os 
maiores contingentes de magistrados(as), servidores(as) e estagiários(as), 
de acordo com o Relatório Justiça em Números 2020.

Figura 3 – Percentual de profissionais com deficiência por ramo de justiça

￼

0

1

2

3

Trabalho Superiores Eleitoral Militar Estadual Federal

2,9

2,5
2,3 2,1

1,5 1,5

%
 d

e 
Pc

D

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Como pode-se observar na Tabela 3, magistrados(as) com deficiência são 
pouco frequentes nos tribunais. No total são 74 pessoas (corresponde a 
0,62% na Justiça do Trabalho, 0,43% na Justiça Federal e 0,39% na Justiça 
Estadual).
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Tabela 3 – Percentual de magistrados(as) com e sem deficiência por segmento de justiça

Ramo Não possui deficiência Possui deficiência Total

Estadual 99,61% 0,39% 100,00%

Federal 99,57% 0,43% 100,00%

Mlitar 100,00% -     100,00%

Superiores 100,00% - 100,00%

Trabalho 99,38% 0,62% 100,00%

Total 99,57% 0,43% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Quanto aos(às) servidores(as), o maior percentual se encontra na Justiça do 
Trabalho (3,20%), seguida dos Tribunais Superiores com 2,71% e da Justiça 
Militar (2,62%), conforme Tabela 4.

Tabela 4 – Percentual de servidores(as) com e sem deficiência por segmento de justiça

Ramo Não possui deficiência Possui deficiência Total

Eleitoral 97,60% 2,40% 100,00%

Estadual 98,23% 1,77% 100,00%

Federal 98,42% 1,58% 100,00%

Mlitar 97,38% 2,62% 100,00%

Superiores 97,29% 2,71% 100,00%

Trabalho 96,80% 3,20% 100,00%

Total 97,96% 2,04% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Entre os(as) estagiários(as) os percentuais mudam um pouco, iniciando pela 
Justiça Federal, seguida da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho, com 
0,92%, 0,67% e 0,64%, respectivamente, conforme Tabela 5.
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Tabela 5 – Percentual de estagiários(as) com e sem deficiência por segmento de justiça

Ramo Não possui deficiência Possui deficiência Total

Eleitoral 99,33% 0,67% 100,00%

Estadual 99,64% 0,36% 100,00%

Federal 99,08% 0,92% 100,00%

Mlitar 100,00% - 100,00%

Superiores 99,42% 0,58% 100,00%

Trabalho 99,36% 0,64% 100,00%

Total 99,57% 0,43% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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3 Proporção de PcD por Tribunal
Os percentuais com os três grupos profissionais que indicam as pessoas com 
deficiência em cada tribunal revelam que o Tribunal de Justiça de Roraima 
(TJRR) possui o maior grupo de pessoas com deficiência (4,4%). Em segundo 
lugar está o TRT-12, com 3,9%, seguido do TRT-4, com 3,8%. Na Figura 4, são 
apresentados os tribunais que possuem até 2,5% de pessoas com deficiência. 
Os demais tribunais que não aparecem na Figura 4 possuem menos de 2,5% 
de pessoas com deficiência.

Figura 4 – Percentual de magistrados(as), servidores(as) e estagiários(as) com 

deficiência por Tribunal
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Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Segundo o Censo Demográfico 2010, produzido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 46 milhões de brasileiros, correspon-
dente a 24% da população, declararam ter algum grau de dificuldade em ver, 
ouvir, caminhar/subir escadas ou possuir deficiência mental/intelectual. As 
opções fornecidas pelo Censo em seu questionário eram: “não consegue de 
modo algum”, “grande dificuldade” e “alguma dificuldade”. Considerando 
apenas as declarações de “não consegue de modo algum”, são 2,20% de 
pessoas com deficiência no Brasil1. Na Tabela 6, podemos ver este percentual 
por unidade da Federação (UF).

1  Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/3425#resultado. Acesso em: 21 set. 2021
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Tabela 6 – Pessoas com deficiência por UF segundo o Censo Demográfico de 2010 (IBGE)

UF
Total 

população 
residente

Deficiência 
visual - não 
consegue de 
modo algum

Deficiência 
auditiva - não 
consegue de 
modo algum

Deficiência 
motora - não 
consegue de 
modo algum

Mental/
intelectual

Total de 
declarações 

com 
deficiência

% de 
declarações 

com 
deficiência

AC 733.559 1.410 1.189 2.105 12.105 16.809 2,29%

AL 3.120.494 6.977 5.123 11.855 59.853 83.808 2,69%

AM 3.483.985 8.214 5.429 9.068 38.671 61.382 1,76%

AP 669.526 1.325 830 1.998 6.343 10.496 1,57%

BA 14.016.906 33.980 23.987 53.127 211.402 322.496 2,30%

CE 8.452.381 24.224 16.313 36.587 125.353 202.477 2,40%

DF 2.570.160 6.436 5.658 8.219 28.035 48.348 1,88%

ES 3.514.952 7.298 5.110 13.566 47.313 73.287 2,09%

GO 6.003.788 13.778 11.590 21.866 75.853 123.087 2,05%

MA 6.574.789 13.998 10.007 21.476 96.685 142.166 2,16%

MG 19.597.330 45.015 32.355 78.615 300.676 456.661 2,33%

MS 2.449.024 4.917 3.609 8.886 32.488 49.900 2,04%

MT 3.035.122 5.168 4.391 8.308 33.367 51.234 1,69%

PA 7.581.051 15.459 11.284 21.239 84.194 132.176 1,74%

PB 3.766.528 8.477 6.470 16.880 62.058 93.885 2,49%

PE 8.796.448 19.950 14.217 36.599 138.677 209.443 2,38%

PI 3.118.360 7.559 4.730 12.310 50.876 75.475 2,42%

PR 10.444.526 26.155 18.988 39.951 143.376 228.470 2,19%

RJ 15.989.929 53.178 30.897 65.631 202.991 352.697 2,21%

RN 3.168.027 6.929 4.879 13.606 52.028 77.442 2,44%

RO 1.562.409 2.294 1.754 3.949 19.096 27.093 1,73%

RR 450.479 1.129 561 1.149 4.916 7.755 1,72%

RS 10.693.929 28.748 18.728 44.685 162.792 254.953 2,38%

SC 6.248.436 13.687 10.403 22.064 71.956 118.110 1,89%

SE 2.068.017 4.069 3.303 7.554 29.239 44.165 2,14%

SP 41.262.199 143.426 90.424 168.997 502.931 905.778 2,20%

TO 1.383.445 2.577 1.976 4.130 18.263 26.946 1,95%

Total 
Brasil 190.755.799 506.377 344.205 734.420 2.611.537 4.196.539 2,20%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021 e SIDRA-IBGE, 2010.

Considerando esses percentuais por UF e comparando-os com os percentuais 
da soma dos três grupos profissionais com os segmentos da Justiça Esta-
dual, do Trabalho e Eleitoral2, temos que a representatividade de pessoas 

2  Para os tribunais que são responsáveis por mais de um estado, foi considerado o local da sede do tribunal.



19

com deficiência no Poder Judiciário é maior do que na população em geral 
nos estados do Pará (PA), Alagoas (AL), Rondônia (RO), Amapá (AP), Mato 
Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS), Roraima (RR) e do Distrito Federal 
(DF). O oposto também ocorre, ou seja, a representatividade de pessoas 
com deficiência no Poder Judiciário é menor do que a população em geral 
na maioria dos estados, são 19 UFs, conforme a Tabela 7 e Figuras 5 e 6.

Tabela 7 – Pessoas com deficiência no Poder Judiciário e na população por UF

UF % no PJ % na população geral da UF

AC 1,15% 2,29%

AL 2,89% 2,69%

AM 0,85% 1,76%

AP 2,38% 1,57%

BA 1,97% 2,30%

CE 0,69% 2,40%

DF 2,96% 1,88%

ES 1,46% 2,09%

GO 0,56% 2,05%

MA 1,63% 2,16%

MG 2,21% 2,33%

MS 3,08% 2,04%

MT 2,54% 1,69%

PA 1,90% 1,74%

PB 0,53% 2,49%

PE 1,51% 2,38%

PI 0,47% 2,42%

PR 1,08% 2,19%

RJ 1,77% 2,21%

RN 0,42% 2,44%

RO 2,32% 1,73%

RR 4,16% 1,72%

RS 2,02% 2,38%

SC 1,47% 1,89%

SE 1,29% 2,14%

SP 1,66% 2,20%

TO 1,53% 1,95%

Total Brasil 1,68% 2,20%
Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021 e SIDRA-IBGE, 2010.
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Figura 5 – Diferença (%) de pessoas com deficiência entre o Poder Judiciário e a 

população brasileira segundo Censo Demográfico de 2010 por UF
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Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Figura 6 – Proporção de pessoas com deficiência no Poder Judiciário e na população 

brasileira segundo Censo Demográfico de 2010
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Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.



21

4 Por tipo de deficiência
Como já mencionado, no Poder Judiciário existem 5.344 profissionais com 
algum tipo de deficiência, seja ela auditiva, visual, física, intelectual, psicos-
social, seja múltipla. De acordo com a Tabela 8, a maioria (55,11%) declarou 
possuir deficiência física. Em segundo e terceiro lugares, estão as deficiências 
visual (28,37%) e auditiva (14,84%).

Tabela 8 – Tipos de deficiência nos três grupos profissionais no Poder Judiciário

Tipo de Deficiência Possui Deficiência % Possui Deficiência

Física 2.945 55,11%

Visual 1.516 28,37%

Auditiva 793 14,84%

Múltipla 53 0,99%

Intelectual 23 0,43%

Psicossocial 14 0,26%

Total 5.344 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Como se verifica na Figura 7, ainda que se dividam os grupos profissionais, 
os percentuais permanecem com as mesmas características básicas: a defi-
ciência física em primeiro lugar, seguida das deficiências visual e auditiva.

Figura 7 – Tipos de deficiência entre os grupos de profissionais do Poder Judiciário
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Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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5 PcD por Gênero
Considerando os dados com informações sobre gênero e existência de de-
ficiência (Figura 8 e Tabela 9), de todos os profissionais, temos que 0,72% 
é mulher e possui alguma deficiência e 0,95% é homem e possui alguma 
deficiência.

Figura 8 – Percentuais dos três grupos profissionais por gênero e existência de deficiência

52.46%

2.07%

0.72%

42.02%
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0.95%

Não possui deficiência

Não informado

Possui deficiência

Feminino Masculino

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Tabela 9 – Quantidades dos três grupos profissionais por gênero e existência de deficiência

Gênero Não informado Não possui deficiência Possui deficiência Total

Feminino 6.615 167.536 2.300 176.451

Masculino 5.654 134.182 3.043 142.879

Não informado 1 18 1 20

Total 12.270 301.736 5.344 319.350

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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6 PcD por raça
A maioria dos(as) profissionais, independentemente de raça/cor, não possui 
deficiências. Dentre os(as) profissionais com deficiência, temos que cerca 
de 40,12% se autodeclaram brancos(as), 19,76% negros(as), 0,82%, amarelas 
e 0,07% se autoclassificam indígenas. Em quase 40% das pessoas com defi-
ciência, não há informação de raça/cor, conforme Tabelas 10, 11 e 12.

Tabela 10 – Quantidades de profissionais por raça/cor e existência de deficiência

Raça Não informado Não possui deficiência Possui deficiência Total

Indígena 5 195 4 204

Amarelo 27 2.610 44 2.681

Negro 1.502 51.332 1.056 53.890

Branco 2.145 122.520 2.144 126.809

Não informado 8.591 125.079 2.096 135.766

Total 12.270 301.736 5.344 319.350

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Tabela 11 – Percentual de profissionais por raça/cor e existência de deficiência – total 

por deficiência

Raça Não informado Não possui deficiência Possui deficiência Total

Indígena 0,04% 0,06% 0,07% 0,06%

Amarelo 0,22% 0,86% 0,82% 0,84%

Negro 12,24% 17,01% 19,76% 16,87%

Branco 17,48% 40,61% 40,12% 39,71%

Não informado 70,02% 41,45% 39,22% 42,51%

Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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Tabela 12 – Percentual de profissionais por raça/cor e existência de deficiência – total 

por raça/cor

Raça Não informado Não possui deficiência Possui deficiência Total

Indígena 2,45% 95,59% 1,96% 100,00%

Amarelo 1,01% 97,35% 1,64% 100,00%

Negro 2,79% 95,25% 1,96% 100,00%

Branco 1,69% 96,62% 1,69% 100,00%

Não informado 6,33% 92,13% 1,54% 100,00%

Total 3,84% 94,48% 1,67% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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7 Chefia e gênero das 
PcD – Servidores(as)
De acordo com as Tabelas 13 e 14, enquanto 17,30% dos(as) servidores(as) 
com e sem deficiência atuam em cargos de chefia, temos que 10,80% dos(as) 
servidores(as) com deficiência estão em cargos desse tipo (são 551 pessoas).

Tabela 13 – Percentuais de servidores(as) por gênero e cargo de chefia

Gênero Não informado Não ocupa cargo de 
chefia

Ocupa cargo de 
chefia Total

Feminino 3,07% 80,56% 16,38% 100,00%

Masculino 2,98% 78,60% 18,42% 100,00%

Não informado - 100,00% - 100,00%

Total 3,03% 79,68% 17,30% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Tabela 14 – Percentuais de servidores(as) com deficiência por gênero e cargo de chefia

Gênero Não informado Não ocupa cargo de 
chefia

Ocupa cargo de 
chefia Total

Feminino 2,69% 88,32% 8,99% 100,00%

Masculino 2,78% 85,05% 12,17% 100,00%

Não informado - 100,00% - 100,00%

Total 2,74% 86,46% 10,80% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

Entre os(as) servidores(as) com deficiência, 8,99% das mulheres atuam em 
cargos de chefia e entre os homens esse percentual é de 12,17% (Figura 9).
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Figura 9 – Representatividade das pessoas com deficiência por gênero e cargo de chefia 

entre os(as) servidores(as)

Masculino Feminino
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Não informado Não ocupa cargo de chefia Ocupa cargo de chefia

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.

A quantidade de servidores com deficiência é de 2.909 pessoas; portanto, 
maior que o de servidoras, 2.192 pessoas (Tabela 15). O número de servi-
dores com cargo de chefia também é maior (354 homens), enquanto as 
servidoras com cargo de chefia são 197, correspondendo a 12,17% e 8,99%, 
respectivamente

Tabela 15 – Quantidade de servidores com deficiência por gênero e cargo de chefia

Cargo de Chefia Feminino Masculino Total

Não informado 59 81 140

Não ocupa cargo de chefia 1.936 2.474 4.410

Ocupa cargo de chefia 197 354 551

Total 2.192 2.909 5.101

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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8 Por vínculo e gênero 
PcD – Servidores(as)
Entre todos(as) os(as) servidores(as), 1,90% possui algum tipo de deficiência 
e pertence ao quadro efetivo do Poder Judiciário. Os demais percentuais 
são bastante residuais e se encontram entre os(as) servidores(as) comissio-
nados(as) sem vínculo (0,02%) e os(as) cedidos(as) ou requisitados(as) de 
outros órgãos que não são do Poder Judiciário (0,01%), conforme Tabela 16.

Tabela 16 – Percentuais dos(as) servidores(as) por tipo de vínculo e existência de 

deficiência

Tipo de vínculo Não 
informado

Não possui 
deficiência

Possui 
deficiência Total

Quadro efetivo (inclusive remoção) 2,09% 80,06% 1,90% 84,05%

Comissionado sem vínculo 0,15% 6,62% 0,02% 6,80%

Cedido(a) ou requisitado(a) de órgãos de fora 
do judiciário

0,89% 5,57% 0,01% 6,47%

Não informado 0,20% 1,85% 0,03% 2,07%

Cedido(a) ou requisitado(a) de outro tribunal 0,00% 0,61% 0,00% 0,61%

Total 3,33% 94,70% 1,97% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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9 Magistrados(as) por cargo 
– com ou sem deficiência
Consoante a Tabela 17, dentre os(as) 74 magistrados(as) que possuem al-
gum tipo de deficiência, 0,59% é juiz substituto ou juíza substituta, 0,54% 
é desembargador(a) e 0,37% é juiz ou juíza titular. Não há magistrados(as) 
com deficiência entre os(as) juízes e juízas de segundo grau ou ministros(as).

Tabela 17 – Percentuais de magistrados(as) com e sem deficiência por cargo

Tipo de vínculo Não 
informado

Não possui 
deficiência

Possui 
deficiência Total

Desembargador(a) 2,24% 97,22% 0,54% 100,00%

Juiz(a) Substituto(a) 3,74% 95,67% 0,59% 100,00%

Juiz(a) Substituto(a) de 2º Grau - 100,00% - 100,00%

Juiz(a) Titular 2,95% 96,68% 0,37% 100,00%

Ministro(a) 11,90% 88,10% - 100,00%

Não informado - 100,00% - 100,00%

Outros - 100,00% - 100,00%

Total 3,00% 96,58% 0,42% 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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10 Aprovado por cota ou não
Cerca de 70% dos(as) servidores(as) e magistrados(as) com deficiência foram 
aprovados(as) por meio de cotas para pessoas com deficiência: são 3.655 
profissionais. Há cinco casos de pessoas com deficiência que ingressaram 
em cargo efetivo por cota racial, correspondendo a 0,10%, e outras 1.147 não 
foram aprovados(as) por meio de cotas, representando 22,16% desse total, 
conforme a Tabela 18.

Tabela 18 – Percentuais de servidores(as) e magistrados(as) com deficiência por tipo de 

aprovação em concurso público

Aprovação por cota Quantidade Percentual

Cota para deficiente 3.655 70,61%

Não 1.147 22,16%

Não informado 369 7,13%

Cota racial 5 0,10%

Total 5.176 100,00%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021.
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Considerações finais
O relatório ora apresentado teve como objetivo expor dados acerca de 
condição de deficiência de magistrados(as), servidores(as) e estagiários(as) 
do Poder Judiciário.

Desse modo, vimos que 94,48% de todo o grupo de magistrados(as), servido-
res(as) e estagiários(as) não possuem deficiência; enquanto 1,67% tem algum 
tipo de deficiência. O maior grupo de pessoas com deficiência é dos(as) 
servidores(as), com 1,97%; enquanto há 0,42% de magistrados(as) com al-
gum tipo de deficiência; e 0,39% de estagiários(as) com deficiência. Esses 
são dados que incluem a “não informação”, isto é, dados em que não foi 
possível averiguar se o(a) profissional tem ou não algum tipo de deficiência.

Já quando se retiram os dados de “não informados”, tem-se que entre ma-
gistrados(as) e estagiários(as) há 0,43% com deficiência e 2,04% de servido-
res(as) com deficiência, revelando um percentual de 1,74% de pessoas com 
deficiência no Poder Judiciário.

Segundo dados do IBGE, com base no Censo Demográfico 2010, há 2,20% de 
pessoas com deficiência no Brasil. Em que pese esse percentual não estar 
atualizado, há uma proporção menor de pessoas com deficiência no Poder 
Judiciário (1,74%) que a proporção estimada na sociedade brasileira.

Entre os ramos de justiça, a maior proporção de profissionais com deficiência 
está na Justiça do Trabalho, com 2,9%, seguido dos Tribunais Superiores, 
com 2,5%; os menores percentuais de pessoas com deficiência estão nos 
segmentos da Justiça Estadual e Federal (1,5%, cada).

Dos(as) magistrados(as) com deficiência, 0,62% é da Justiça do Trabalho, 
0,43% da Justiça Federal e 0,39% da Justiça Estadual. Já os(as) servidores(as) 
com deficiência, são 3,20% na Justiça do Trabalho, 2,71% nos Tribunais Su-
periores e 2,62% na Justiça Militar. Os(as) estagiários(as) com deficiência 
estão na Justiça Federal (0,92%), na Justiça Eleitoral (0,65%) e na Justiça do 
Trabalho (0,64%).
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Entre os tipos de deficiência, a física se constitui no maior percentual: 55,11%; 
seguida das deficiências visual (28,37%) e auditiva (14,84%). Nos três grupos 
profissionais, os homens com deficiência são 0,95% e as mulheres são 0,72%.

Os dados que envolvem raça/cor e pessoas com deficiência devem ser lidos 
considerando-se que, em quase 40% dos registros funcionais das pessoas 
com deficiência, não há informação de raça/cor. Por isso, chega-se ao cál-
culo de que, para os três grupos profissionais, há cerca de 40% de pessoas 
brancas com deficiência; 19,76% de pessoas negras com deficiência, 0,82% 
de pessoas amarelas com deficiência e 0,07% indígena (uma pessoa). 

O exercício de cargo de chefia também foi mensurado no grupo de servido-
res(as) com deficiência e corresponde a 10,80%, sendo 8,99% de servidoras 
e 12,17% de servidores.

Entre os(as) 74 magistrados(as) que possuem algum tipo de deficiência, 
0,59% é juiz substituto ou juíza substituta, 0,54% é desembargador(a) e 
0,37% é juiz ou juíza titular.

O ingresso no Poder Judiciário por meio de cota para pessoa com deficiência 
ocorreu em 70,61% dos casos e 22,16% foram aprovados no concurso sem o 
uso dessa reserva de vagas.

Tendo em vista os dados apresentados, vê-se que a implementação das 
Resoluções CNJ n. 343/2020 e 401/2021 é crucial para a oferecer qualidade 
de vida no trabalho e fora dele às pessoas com deficiência. Em tempos 
de pandemia de Covid-19, as necessidades de adaptação e de criação de 
melhores situações laborais tornaram-se essenciais para a manutenção da 
saúde física e mental de todas as pessoas.

O monitoramento dessas normativas constitui um dos passos a empreender 
para que se possa mensurar os frutos do que se pensa como acessibilidade, 
inclusão e qualidade de vida.
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